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favorável da Comissão de Avaliação, exarado em acta de 20 de Março 
de 2009, que determinou como medida gestionária, a alteração do po-
sicionamento remuneratório, da Assistente Operacional, Maria Irene 
Fernandes da Costa Heleno, da carreira de Assistente Operacional, 
para a 8.ª posição remuneratória, 8.º nível, com efeitos a 1 de Janeiro 
de 2009, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, com a referida trabalhadora.

31 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Henrique José Lopes 
Fernandes.

202325229 

 Despacho n.º 21486/2009
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, nos termos 
do disposto no artigo 7.º, na alínea a) do n.º 3 e no n.º 4 do artigo 46.º 
e na alínea c) do n.º 1 do artigo 47.º, todos, do mesmo diploma legal, 
com fundamento no Despacho n.º 1/2009, de 14 de Janeiro, e o parecer 
favorável da Comissão de Avaliação, exarado em acta de 20 de Março de 
2009, que determinou como medida gestionária, a alteração do posicio-
namento remuneratório, do Técnico de Informática, António José Ralha 
Portugal Martins de Almeida, da carreira de Técnico de Informática, 
para a posição remuneratória Grau 1 — 390, nível 2, com efeitos a 1 de 
Janeiro de 2009, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, com o referido trabalhador.

31 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Henrique José Lopes 
Fernandes.

202325545 

 Despacho n.º 21487/2009
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, nos termos 
do disposto no artigo 7.º, na alínea a) do n.º 3 e no n.º 4 do artigo 46.º 
e na alínea c) do n.º 1 do artigo 47.º, todos, do mesmo diploma legal, 
com fundamento no Despacho n.º 1/2009, de 14 de Janeiro, e o parecer 
favorável da Comissão de Avaliação, exarado em acta de 20 de Março 
de 2009, que determinou como medida gestionária, a alteração do posi-
cionamento remuneratório, da Assistente Operacional, Maria Margarida 
Ventura Simões, da carreira de Assistente Operacional, para a 2.ª posição 
remuneratória, 2.º nível, com efeitos a 1 de Janeiro de 2009, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
com a referida trabalhadora.

31 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Henrique José Lopes 
Fernandes.

202325489 

 Despacho n.º 21488/2009
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, nos termos 
do disposto no artigo 7.º, na alínea a) do n.º 3 e no n.º 4 do artigo 46.º 
e na alínea c) do n.º 1 do artigo 47.º, todos, do mesmo diploma legal, 
com fundamento no Despacho n.º 1/2009, de 14 de Janeiro, e o parecer 
favorável da Comissão de Avaliação, exarado em acta de 20 de Março 
de 2009, que determinou como medida gestionária, a alteração do po-
sicionamento remuneratório, do Técnico de Informática, Carlos Alberto 
Neves da Silva, da carreira de Técnico de Informática, para a posição 
remuneratória Grau 1 — 400, nível 1, com efeitos a 1 de Janeiro de 
2009, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, com o referido trabalhador.

31 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Henrique José Lopes 
Fernandes.

202325586 

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Viana do Castelo

Despacho n.º 21489/2009
1. Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 20/09 do 
Tenente -General Comandante -Geral de 08 de Janeiro de 2009, publicado 
no Diário da República n.º 32 (2ª Série) De 16 de Fevereiro de 2009, com 
o n.º 5282/2009, subdelego no Comandante do Destacamento Trânsito de 
Viana do Castelo, Capitão de Infantaria Paulo Miguel dos Santos Gon-
çalves, as minhas competências para a prática dos seguintes actos:

Autorizar deslocações em serviço que decorram em território nacional, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas 
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte.

2. A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3. O presente despacho produz efeitos desde 01 de Janeiro de 2009.
4. Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código de Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no âmbito 
das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário da Re-
pública.

9 de Março de 2009. — O Comandante, Eduardo Duarte da Silva 
Branco, tenente -coronel de infantaria.

202323585 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 16666/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 6 de Abril de 2009, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Orlando Cardoso de Barros, natural de São Lourenço 
dos Órgãos, República de Cabo Verde, de nacionalidade caboverdeana, 
nascido a 13/12/1957, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

18 de Setembro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Chefe do De-
partamento de Nacionalidade, Maria Helena Bastos Martins.

202326655 

 Aviso n.º 16667/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 16 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Mamadú Ieró Jamanca, natural de Gabú, República 
da Guiné -Bissau, de nacionalidade guineense, nascido a 05/03/1968, 
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de 
cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 
20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

18 de Setembro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Chefe do De-
partamento de Nacionalidade, Maria Helena Bastos Martins.

202326793 

 Aviso n.º 16668/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 13 de Agosto de 2007, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Justiniano da Trindade Sousa Mendes, 
natural de Conceição, República Democrática de São Tomé e Príncipe, 
de nacionalidade santomense, nascido a 18/08/1972, o qual poderá gozar 
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no 
artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo 
Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Setembro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Chefe do De-
partamento de Nacionalidade, Maria Helena Bastos Martins.

202326971 

 Aviso n.º 16669/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 16 de Junho de 2009, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Adelsa de Jesus Mendes Varela, natural de Santiago 
Maior, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, nas-
cida 18/03/1976, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, 
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

18 de Setembro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Inspectora, 
Maria Helena Bastos Martins.

202327254 

 Aviso n.º 16670/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 13 de Agosto de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
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por naturalização, a Alberto Chilengue, natural de Maputo, República 
de Moçambique, de nacionalidade moçambicana, nascido a 15/02/1947, 
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de 
cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 
20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Setembro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Inspectora, 
Maria Helena Bastos Martins.

202328778 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.º 21490/2009
Por despacho do Ministro da Justiça, e nos termos do regime previsto 

no artigo 17.º, n.º 1, n.º 3 alínea a) E n.º 5 do Decreto -Lei n.º 351/99, 
de 3 de Setembro, e artigo 18.º do Decreto—Lei n.º 125/2007 de 27 de 
Abril, foi designado o Licenciado José Alves de Sousa, administrador 
prisional de 2.º grau, do mapa de pessoal desta Direcção -Geral, para 
o exercício de funções de Direcção do Estabelecimento Prisional Re-
gional do Vale do Sousa, com efeitos a 01 de Julho de 2009. (Isento de 
fiscalização prévia do T.C.).

10 de Julho de 2009. — A Subdirectora -Geral, Julieta Nunes.
202324216 

 Despacho (extracto) n.º 21491/2009
Por despacho do Ministro da Justiça, e nos termos do regime previsto 

no artigo 17.º, n.º 1, n.º 3 alínea a) E n.º 5 do Decreto -Lei n.º 351/99, de 
3 de Setembro, e artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 125/2007 de 27 de Abril, 
foi designado o Licenciado José Júlio Carvalho da Silva, técnico superior 
principal de reeducação, do mapa de pessoal desta Direcção -Geral, para o 
exercício de funções de Direcção do Estabelecimento Prisional Regional 
de Braga, em acumulação com a Direcção do Estabelecimento Prisional 
Regional de Guimarães, com efeitos a 01 de Julho de 2009.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
10 de Julho de 2009. — A Subdirectora -Geral, Julieta Nunes.

202324095 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 21492/2009
Considerando que o Plano de Pormenor (PP) da Costa de Santo 

André incide sobre um perímetro urbano delimitado no Plano Director 
Municipal (PDM) de Santiago do Cacém, ratificado pela Resolução do 
Conselho de Ministros (RCM) n.º 62/93, de 2 de Setembro, e inclui -se na 
UNOR 6 do PROTALI aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 26/93, 
de 27 de Agosto, como área de desenvolvimento turístico;

Considerando que o PP da Costa de Santo André, aprovado pela 
Assembleia Municipal de Santiago do Cacém e publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 40, de 26 de Fevereiro de 2008, prevê estabele-
cimentos hoteleiros, apartamentos turísticos, moradias turísticas e um 
aldeamento turístico, num total de 1220 camas, bem como equipamentos 
culturais e desportivos e estabelecimentos de restauração, entre outros;

Considerando que os projectos compreendidos no PP da Costa de 
Santo André se integram na área classificada — sítio Comporta -Galé 
(PTCON0034), classificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 142/97, de 28 de Agosto, e declarado sítio de importância comunitária 
da região biogeográfica mediterrânica da Rede Natura 2000, por decisão 
da Comissão Europeia n.º 2008/335/CE, de 28 de Março;

Considerando a singularidade do sítio Comporta -Galé no que respeita 
a habitats naturais e espécies da flora com estatuto de protecção elevado, 
que aí se encontram bem representados em variedade, extensão e estado 
de conservação;

Considerando que o Plano Sectorial da Rede Natura 2000, aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 115 -A/2008, de 15 de Julho, 
identifica, para o sítio Comporta -Galé, como um dos factores de ameaça 
a pressão turística e a expansão urbana nesta faixa costeira;

Considerando ainda as orientações de gestão para o sítio Comporta -Galé, 
constantes do Plano Sectorial da Rede Natura 2000, dirigidas à protecção do 
sistema dunar, das zonas húmidas naturais e dos zimbrais e à compatibilização 
da conservação destes habitats naturais com actividades como a urbaniza-
ção, o turismo, as infra -estruturas, as acessibilidades, o recreio e o lazer;

Considerando o processo de pré -contencioso comunitário instaurado 
pela Comissão contra o Estado Português relativo a projectos turísticos 
localizados no Sítio de Importância Comunitária (SIC) «Comporta -Galé» 
cujas incidências ambientais no SIC não foram devidamente avaliadas nos 
termos da Directiva n.º 92/43/CEE, de 21 de Maio (directiva habitats);

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 140/99, de 24 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, 
de 24 de Fevereiro, as acções, planos ou projectos não directamente rela-
cionados com a gestão de um sítio da lista nacional de sítios, de um sítio 
de interesse comunitário, de uma ZEC ou de uma ZPE e não necessários 
para essa gestão, mas susceptíveis de afectar essa zona de forma signifi-
cativa, individualmente ou em conjugação com outras acções, planos ou 
projectos, devem ser objecto de avaliação de incidências ambientais no 
que se refere aos objectivos de conservação da referida zona;

Considerando que os projectos urbanísticos previstos no PP da Costa de 
Santo André não estão sujeitos a avaliação de impacte ambiental nos termos 
do disposto no Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, mas são susceptíveis de 
afectar o sítio Comporta -Galé de forma significativa e, como tal, ao abrigo 
do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, 
na sua redacção actual, deverão ser objecto de uma avaliação de incidências 
ambientais no que se refere aos objectivos de conservação da referida zona, 
tendo em conta os impactes cumulativos com outros projectos ou planos;

Considerando que para a salvaguarda dos objectivos de avaliação re-
feridos se apresenta suficiente a realização de uma análise de incidências 
ambientais, conforme previsto nos n.ºs 3 e seguintes do artigo 10.º do 
citado Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril:

Assim, determino:
1 — Sujeitar o conjunto dos projectos urbanísticos constantes do 

Plano de Pormenor (PP) da Costa de Santo André, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 40, de 26 de Fevereiro de 2008, a uma 
análise de incidências ambientais, nos termos dos n.ºs 3 e seguintes do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro.

2 — Exceptua -se do âmbito da análise de incidências ambientais 
prevista no número anterior os projectos constantes das áreas do nú-
cleo antigo e a área de loteamento municipal assinalados na planta de 
implantação do PP.

3 — Assegurar que a análise de incidências ambientais abranja:
a) A descrição dos projectos em apreciação;
b) A caracterização da situação de referência;
c) A identificação e avaliação conclusiva dos previsíveis impactes am-

bientais no que se refere à estrutura e à função do sítio e aos seus objectivos 
de conservação, designadamente os susceptíveis de afectar a conservação 
de habitats e de espécies da flora e da fauna tendo em conta os impactes 
cumulativos com outras acções ou projectos existentes ou incidentes no sítio;

d) O exame de soluções alternativas;
e) No caso de se detectarem impactes negativos significativos a pro-

posta de medidas que evitem, minimizem ou compensem os efeitos 
identificados.

4 — Cometer à Câmara Municipal de Santiago do Cacém a apre-
sentação da análise de incidências ambientais nos termos previstos no 
número anterior do presente despacho, que deve ser remetida ao Instituto 
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB) para parecer 
e promoção de consulta pública, no prazo de 60 dias úteis.

5 — A consulta pública deve ter início 20 dias úteis após a entrada 
do processo no ICNB e ter a duração de 20 dias úteis.

6 — Após a consulta pública é elaborado um relatório que expresse 
as preocupações e opiniões apresentadas em discussão pública, o qual 
integra o parecer do ICNB.

7 — A análise de incidências ambientais, o parecer do ICNB bem 
como o resultado da consulta pública devem ser ponderados e funda-
mentar a decisão de aprovação dos projectos urbanísticos, constantes 
do PP da Costa de Santo André.

8 — No caso de afectação da integridade do sítio Comporta -Galé 
os projectos urbanísticos do PP da Costa de Santo André referidos no 
n.º 1 do presente despacho estão sujeitos ao dispostos nos n.os 9 a 13 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro.

9 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

16 de Setembro de 2009. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa.

202326825 




